
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1093022 - MG (2026/0165726-0)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI
AGRAVANTE : JOAO VICTOR MENDES ARAUJO 

ADVOGADO :
DEFENSORIA  PÚBLICA  DO  ESTADO  DE  MINAS
GERAIS 

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

IMPETRADO :
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE  MINAS
GERAIS 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE

DROGAS. MINORANTE PREVISTA NO  ART. 33, § 4º, DA LEI N.

11.343/2006.  NÃO  CABIMENTO.  ATOS  INFRACIONAIS.

DEDICAÇÃO  A  ATIVIDADES  CRIMINOSAS.  REGIME  E

SUBSTITUIÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL

NÃO PROVIDO.

1.  Para  a  aplicação da minorante  prevista  no  art.  33, §  4º,  da  Lei  n.

11.343/2006, é exigido, além da primariedade e dos bons antecedentes

do acusado, que este não integre organização criminosa nem se dedique

a atividades delituosas. Isso porque a razão de ser dessa causa especial

de diminuição de pena é justamente punir com menor rigor o pequeno

traficante.

2. No caso, as instâncias de origem – dentro do seu livre convencimento

motivado – apontaram elementos concretos dos autos a evidenciar que as

circunstâncias  em  que  perpetrado  o  delito  em  questão  não  se

compatibilizariam com a posição de um pequeno traficante ou de quem
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não  se  dedica,  com  certa  frequência  e  anterioridade,  a  atividades

criminosas, notadamente ao tráfico de drogas.

3.  Em sessão ocorrida  no dia  8/9/2021, a  Terceira  Seção desta  Corte

Superior  de  Justiça,  por  ocasião  do  julgamento  dos  EREsp  n.

1.916.596/SP (Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Rel. p/ acórdão Ministra

Laurita Vaz), pacificou o entendimento de que, embora adolescentes não

cometam crime nem recebam pena,  não há óbice a que o registro de

ato(s) infracional(is) possa ser usado como elemento caracterizador de

dedicação do agente a atividades criminosas e, por conseguinte, como

fundamento idôneo para afastar a incidência da minorante prevista no §

4º do art. 33 da Lei de Drogas.

4. Prevaleceu, no âmbito da Terceira Seção, para fins de consolidação

jurisprudencial,  entendimento  intermediário  de  que  o  histórico

infracional  pode ser  considerado para  afastar  a  minorante  descrita  no

art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, por meio de fundamentação idônea

que  aponte  a  existência  de  circunstâncias  excepcionais,  nas  quais  se

verifique a gravidade de atos pretéritos, devidamente documentados nos

autos, bem como a razoável proximidade temporal de tais atos com o

crime em apuração. 

5. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília (DF), 02 de setembro de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1093022 - MG (2026/0165726-0)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI
AGRAVANTE : JOAO VICTOR MENDES ARAUJO 

ADVOGADO :
DEFENSORIA  PÚBLICA  DO  ESTADO  DE  MINAS
GERAIS 

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

IMPETRADO :
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE  MINAS
GERAIS 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE

DROGAS. MINORANTE PREVISTA NO  ART. 33, § 4º, DA LEI N.

11.343/2006.  NÃO  CABIMENTO.  ATOS  INFRACIONAIS.

DEDICAÇÃO  A  ATIVIDADES  CRIMINOSAS.  REGIME  E

SUBSTITUIÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL

NÃO PROVIDO.

1.  Para  a  aplicação da minorante  prevista  no  art.  33, §  4º,  da  Lei  n.

11.343/2006, é exigido, além da primariedade e dos bons antecedentes

do acusado, que este não integre organização criminosa nem se dedique

a atividades delituosas. Isso porque a razão de ser dessa causa especial

de diminuição de pena é justamente punir com menor rigor o pequeno

traficante.

2. No caso, as instâncias de origem – dentro do seu livre convencimento

motivado – apontaram elementos concretos dos autos a evidenciar que as

circunstâncias  em  que  perpetrado  o  delito  em  questão  não  se

compatibilizariam com a posição de um pequeno traficante ou de quem
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não  se  dedica,  com  certa  frequência  e  anterioridade,  a  atividades

criminosas, notadamente ao tráfico de drogas.

3.  Em sessão ocorrida  no dia  8/9/2021, a  Terceira  Seção desta  Corte

Superior  de  Justiça,  por  ocasião  do  julgamento  dos  EREsp  n.

1.916.596/SP (Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Rel. p/ acórdão Ministra

Laurita Vaz), pacificou o entendimento de que, embora adolescentes não

cometam crime nem recebam pena,  não há óbice a que o registro de

ato(s) infracional(is) possa ser usado como elemento caracterizador de

dedicação do agente a atividades criminosas e, por conseguinte, como

fundamento idôneo para afastar a incidência da minorante prevista no §

4º do art. 33 da Lei de Drogas.

4. Prevaleceu, no âmbito da Terceira Seção, para fins de consolidação

jurisprudencial,  entendimento  intermediário  de  que  o  histórico

infracional  pode ser  considerado para  afastar  a  minorante  descrita  no

art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, por meio de fundamentação idônea

que  aponte  a  existência  de  circunstâncias  excepcionais,  nas  quais  se

verifique a gravidade de atos pretéritos, devidamente documentados nos

autos, bem como a razoável proximidade temporal de tais atos com o

crime em apuração. 

5. Agravo regimental não provido. 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

JOÃO  VICTOR  MENDES  ARAUJO interpõe  agravo  regimental

contra  a  decisão  de  fls.  109-112,  em  que  a  Presidência  desta  Corte  Superior

indeferiu liminarmente o habeas corpus impetrado em seu favor.

A defesa alega a ocorrência de constrangimento ilegal pela não incidência

da minorante do  art. 33, § 4º, da Lei n.  11.343/2006, sob o argumento de que o

recorrente é primário, de bons antecedentes e que não há elementos concretos que

indiquem a dedicação a atividades criminosas ou integre organização criminosa. 
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Sustenta  que a  utilização de atos  infracionais  pretéritos  para  afastar  o

redutor é indevida, em razão do lapso temporal decorrido e, portanto, pela ausência

de contemporaneidade.

Requer o reconhecimento do tráfico privilegiado, a adequação do regime

inicial e a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos. 

Pleiteia  a  reconsideração  da  decisão  anteriormente  proferida  ou  a

submissão do recurso à turma julgadora. 

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

A despeito dos argumentos despendidos pela defesa, entendo que não lhe

assiste razão.

Para  a  aplicação  da  minorante  prevista  no  art.  33, §  4º,  da  Lei  n.

11.343/2006, é exigido, além da primariedade e dos bons antecedentes do acusado,

que este não integre organização criminosa nem se dedique a atividades delituosas.

Isso porque a razão de ser dessa causa especial de diminuição de pena é justamente

punir com menor rigor o pequeno traficante.

No caso, as instâncias ordinárias – dentro do seu livre convencimento

motivado –  apontaram  elementos  concretos  dos  autos  a  evidenciar  que  as

circunstâncias  em que perpetrado o delito  em questão não se compatibilizariam

com a posição de um pequeno traficante ou de quem não se dedica,  com certa

frequência e anterioridade, a atividades criminosas.

Para tanto, salientou a Corte estadual, ao julgar o recurso de apelação (fls.

75-77):

No  caso  em  apreço,  embora  o  acusado  é  tecnicamente
primário  e  não  há  nos  autos  notícia  de  que  integre
organização  criminosa,  ou  mesmo  que  se  dedique  às
atividades  ilícitas.  Nesse  sentido,  a  quantidade  de  drogas
apreendida, embora seja considerável, não é suficiente para,
isoladamente,  inferir  a  dedicação  à  atividade  criminosa.
Contudo, extrai-se dos autos que o acusado é conhecido
no  meio  policial  pelo  seu  envolvimento  na  mercancia
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ilícita  e  foi  encontrado em ponto  de  tráfico  de  drogas.
Essa  informação  foi  corroborada  pela  juntada  da  sua
Certidão  de  Antecedentes  de  Menor,  a  qual  noticia
condenação  pretérita  pela  prática  de  ato  infracional
análogo  ao  tráfico  de  drogas  (seq.  135),  pela  qual
cumpriu medida socioeducativa de prestação de serviços
à comunidade. 
[...]
Considerando o decote do privilégio previsto no art. 33, §4º,
da Lei de Tóxicos, fixo a pena definitiva no patamar de 5
(cinco)  anos  de  reclusão,  bem  como  pagamento  de  500
(quinhentos) dias-multa.  Considerando o quantum de pena,
deve  ser  fixado  o  regime  inicialmente  semiaberto,  por
imposição legal do  art. 33, §2º, do Código Penal. Também
em  razão  da  pena  final,  decoto  a  substituição  da  pena
privativa  de  liberdade por  restritivas  de  direitos,  diante  da
vedação constante do art. 44 do Diploma Repressivo Legal.

Em  sessão  ocorrida  no  dia  8/9/2021, a  Terceira  Seção  desta  Corte

Superior de Justiça, por ocasião do julgamento dos EREsp n.  1.916.596/SP (Rel.

Ministro Joel  Ilan Paciornik,  Rel.  p/  acórdão Ministra Laurita  Vaz),  pacificou o

entendimento de que, embora adolescentes não cometam crime nem recebam pena,

não  há  óbice  a  que  o  registro  de  ato(s)  infracional(is)  possa  ser  usado  como

elemento  caracterizador  de  dedicação  do  agente  a  atividades  criminosas  e,  por

conseguinte,  como  fundamento  idôneo  para  afastar  a  incidência  da  minorante

prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas.

Prevaleceu,  no  âmbito  da  Terceira  Seção,  para  fins  de  consolidação

jurisprudencial, entendimento intermediário de que o histórico infracional pode ser

considerado para afastar a minorante descrita no art. 33, § 4º, da Lei n.

11.343/2006,  por  meio  de  fundamentação  idônea  que  aponte  a  existência  de

circunstâncias excepcionais, nas quais se verifique a gravidade de atos pretéritos,

devidamente documentados nos autos, bem como a razoável proximidade temporal

de tais atos com o crime em apuração.

Assim, tendo em vista que no caso: a) o ato infracional praticado pelo ora

paciente, enquanto ainda adolescente, foi grave (conduta análoga ao tráfico de

drogas,  com  imposição  de  medida  socioeducativa);  b)

o registro  infracional  estava devidamente  documentado nos autos  principais  (de

sorte a não pairarem dúvidas sobre o reconhecimento judicial de sua ocorrência); c)

foi pequena a distância temporal entre o ato infracional (2021) e o crime objeto
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deste habeas corpus (o qual foi perpetrado quando o réu tinha 18 anos de idade),

entendo que não há como se lhe reconhecer a incidência do redutor previsto no

art. 33, § 4º, da Lei n.  11.343/2006, por estar evidente, no caso, a ausência de

preenchimento do requisito de "não se dedicar a atividades criminosas".

Diante de tais considerações, não identifico o apontado constrangimento

ilegal de que estaria sendo vítima o agravante nesse ponto e, por isso, mantenho

inalterada a decisão agravada.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.093.022 / MG

Número Registro: 2026/0165726-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
0024211399209  10000253087100001  10000253087100002  10000253087100003  1399209052021
24211399209 51030259220248130024 

Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE : JOAO VICTOR MENDES ARAUJO 
CORRÉU : PAULO AUGUSTO RODRIGUES SANTOS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO VICTOR MENDES ARAUJO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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